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O Decreto nº 5.663, de 09.01.2006, 
dispõe sobre a execução do Trigésimo 
Segundo Protocolo Adicional ao 
Acordo de Complementação 
Econômica no 14, entre os Governos da 
República Federativa do Brasil e da 
República Argentina, de 29 de 
dezembro de 2005.  (DOU, Seção 1, 
10/01/2006) 
 
O Decreto de 10.01.2006, convoca a I 
Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa Idosa. (DOU, Seção 1, 
11/01/2006) 
 
O Decreto de 10.01.2006, dá nova 
redação ao art. 2o do Decreto de 7 de 
julho de 1999, que cria a Comissão 
Interministerial de Mudança Global do 
Clima. (DOU, Seção 1, 11/01/2006) 
 
O Decreto nº 5.664, de 09.01.2006, 
delega competência ao Ministro de 
Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior para autorizar o 
funcionamento no Brasil de sociedade 
estrangeira, bem como suas alterações 
estatutárias ou contratuais, 
nacionalização e cassação da 
autorização, nas formas previstas nos 
arts. 1.134, 1.139 e 1.141 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil, e nos arts. 59 a 73 do 
Decreto-Lei nº 2.627, de 26 de 
setembro de 1940. (DOU, Seção 1, 
11/01/2006) 
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DECRETO Nº 5.666, DE 10.01.2006 - Promulga o Memorando de Entendimento 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Federação da 
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ATOS NORMATIVOS  
 
 
 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
 

 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

 
 

PORTARIA Nº 3, DE 05 DE JANEIRO DE 2006 (*) - Aprova Norma de Execução, na forma dos Anexos I a VIII a esta 
Portaria, destinada a orientar tecnicamente os órgãos e entidades da Administração Pública, sujeitos ao Controle Interno do Poder 
Executivo Federal sobre a formalização dos processos de tomada e prestação de contas relativos ao exercício de 2005.  (DOU, 
Seção 1, 09/01/2005, pg.1). (*) Republicada por ter saído com incorreção no DOU de 06/01/2006, Seção 1. 
  
 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE  

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 
 
 
PORTARIA Nº 7, DE 09 DE JANEIRO DE 2006 – Estende até o dia 06 de março de 2006 as atividades do Grupo de Trabalho 
Inter-Ministerial-GTI para elaborar proposta de formulação do Plano Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 
(DOU, Seção 1, 10/01/2005, pg.1) 

 
 
 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
 
 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 606, DE 05 DE JANEIRO DE 2006 – Disciplina a aquisição, com isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), de veículo destinado ao transporte autônomo de passageiros (táxi). (DOU, Seção 1, 09/01/2006, pg. 
21) 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 607, DE 05 DE JANEIRO DE 2006 – Disciplina a aquisição de automóveis com isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou 
autistas. (DOU, Seção 1, 09/01/2006, pg. 25) 
 
 
PORTARIA CONJUNTA Nº 74, DE 10 DE JANEIRO DE 2006 – Dispõe sobre o intercâmbio de informações entre o Tribunal 
Superior Eleitoral e a Secretaria da Receita Federal e dá outras providências. (DOU, Seção 1, 12/01/2006, pg. 13) 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 608, DE 09 DE JANEIRO DE 2006 – Dispõe sobre o Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples). (DOU, Seção 1, 12/01/2006, pg. 14) 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
 

GABINETE DO MINISTRO 
 

PORTARIA Nº 1.449, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 (*) - Institui Grupo de Trabalho com o objetivo de estabelecer  critérios 
para o Primeiro Monitoramento Oficial da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de 
Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras. (DOU, Seção 1, 10/01/06, pg. 38) 
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